
  
    APRESENTAÇÃO


    O presente livro foi baseado em meu mestrado em Direito ao Meio Ambiente e desenvolvimento sustentável na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.


    O debate sobre a crise climática não deve se restringir aos círculos da ciência estrita, ele permeia a governança global, o direito e a economia, exigindo uma compreensão profunda de como a atividade humana pode mitigar os efeitos de uma crise sem precedentes. No âmago dessa discussão, o Brasil ocupa uma posição de excepcionalidade, diferente das economias do Norte Global, o perfil de emissões brasileiro é predominantemente vinculado ao uso da terra e às atividades agropecuárias. Estes setores, conjuntamente, respondem por aproximadamente três quartos das emissões nacionais, o que impõe ao país a necessidade premente de formular políticas públicas e instrumentos jurídicos-econômicos customizados à sua realidade.


    A presente obra nasce, portanto, de uma inquietação acadêmica e de um diagnóstico crítico: há uma assimetria persistente na literatura jurídica e econômica nacional. Observa-se, por exemplo, uma maior predominância na academia de estudos voltados às emissões provenientes do desmatamento, além da descarbonização industrial e energética, enquanto a complexidade das emissões da agropecuária, principal fonte de seu impacto climático, carece muitas vezes de uma análise sistêmica sob a ótica da regulação e da governança. Este livro busca preencher essa lacuna, deslocando o eixo do debate para o setor que é, simultaneamente, o mais vulnerável às variações climáticas e o mais estratégico para o cumprimento das metas assumidas pelo Brasil.


    A escolha do título e do recorte terminológico desta investigação reflete uma postura epistemológica cuidadosa. Ao optar pela omissão do artigo definido em “Agro”, o trabalho reconhece que o termo habita um território de disputas semânticas e políticas. O sufixo transborda a acepção estrita do “agronegócio” comercial para abraçar a pluralidade das práticas humanas no campo, como a agroecologia, as agroflorestas, e as diversas formas de manejo da terra. Etimologicamente, o radical remete ao grego agrós e ao latim ager, significando o campo cultivado, a lavoura, a terra em interação com o humano. É nesta acepção ampliada que o livro se desenvolve: estudar a relação entre múltiplos “agros” e o clima.


    A maturação das reflexões contidas nesta obra não ocorreu de forma isolada, mas foi forjada na intersecção entre a investigação acadêmica e a prática profissional em diferentes cenários. Este percurso iniciou-se sob o signo da confiança depositada em meu trabalho como pesquisador no Projeto Brasil 2030, onde tive a oportunidade de colaborar com a LACLIMA na elaboração de cadernos temáticos de Financiamento Climático e Mercados de Carbono. Esse período, que sucedeu uma etapa de intensa imersão em trabalhos de campo nos estados da Bahia, Espírito Santo e Minas Gerais, no contexto do caso Mariana, permitiu meu retorno à instituição como consultor. Nesse papel, pude participar de minhas primeiras conferências internacionais, experiências que foram seminais para o delineamento deste estudo.


    Nesse sentido, expresso minha profunda gratidão à Caroline Prolo, cuja liderança e confiança foram determinantes para meu crescimento acadêmico e profissional. O tema desta pesquisa guarda uma relação umbilical com os desafios que me foram confiados ainda nos primeiros estágios de minha trajetória, e sinto imenso orgulho de ter contribuído para uma instituição que se tornou referência no direito climático brasileiro.


    A compreensão acerca dos sistemas alimentares e sua correlação com a crise climática foi potencializada em uma segunda etapa fundamental: minha atuação junto à equipe de Ciência do Clima do Imaflora. Como consultor, tive o privilégio de trabalhar diretamente no aprimoramento das políticas do Plano ABC+ junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, além de mediar diálogos com atores estratégicos do setor dos sistemas alimentares, na academia, no terceiro setor, no governo e no setor privado. Minha gratidão estende-se a esta organização extraordinária e, nominalmente, a Renata Potenza, Gabriel Quintana e Paulo Camuri, pela generosidade no compartilhamento de saberes técnicos. Agradeço também a Isabel Garcia-Drigo, pela abertura e pela confiança que me permitiram um mergulho ainda mais profundo na interface entre clima e agropecuária.


    O período de dois anos e meio dedicado a esta pesquisa, pela intensidade das trocas, assemelhou-se a uma década de formação, especialmente devido à oportunidade de atuar como pesquisador visitante em três centros de excelência internacional. No Instituto de Investigaciones Jurídicas y Sociales “Ambrosio L. Gioja” da Universidade de Buenos Aires, encontrei uma instituição irmã de inestimável qualidade. Agradeço às professoras Natalia Waitzman, Silvia Nonna e Leila Devia, cujos ensinamentos foram fundamentais para elaboração de perspectivas comparadas.


    No continente europeu, meu profundo agradecimento ao Groningen Centre of Energy Law and Sustainability, na Holanda. Agradeço especialmente ao Professor Edwin Woerdman, cujo acolhimento, humildade e notável capacidade didática serviram de exemplo para minha própria conduta acadêmica. Sua hospitalidade e sabedoria foram pilares em um ambiente internacional de altíssimo nível, representado também pela colega Liv Malin Andreasson. Na Espanha, minha gratidão ao Instituto de Iberoamerica da Universidade de Salamanca, em especial à Professora Elisa Botella-Rodriguez. Suas provocações intelectuais sobre a história da produção agrícola no Brasil foram o alicerce necessário para a concretização do segundo capítulo desta obra.


    Por fim, esta jornada não teria alcançado seu destino sem a orientação excepcional da professora Ana Maria de Oliveira Nusdeo. Sua generosidade em acolher minhas proposições, inclusive as mais ousadas, e sua sabedoria na condução deste trabalho foram determinantes. É uma honra ter contado com seu apoio e contar agora com seu prefácio. Estendo meus agradecimentos aos membros da comissão examinadora, Arilson Favareto, Flávia Trentini e Paulo Sinisgalli, cujas contribuições foram valiosas para o refinamento das teses aqui expostas, agradeço também à professora Danielle Denny Thame pelas preciosas contribuições na minha banca de qualificação.


    No plano pessoal, pilar de toda e qualquer produção intelectual, agradeço o amor incondicional de meus pais, Gleise e José, presença essencial em cada etapa da minha vida. À minha companheira, Yhasmin Monteiro, agradeço o suporte constante e por caminharmos juntos na construção deste e de tantos outros horizontes.


    Convido a todos a percorrerem essas páginas não apenas como um diagnóstico técnico, mas como uma proposta de repensar o futuro da produção agrícola e pecuária do Brasil sob a égide de políticas mais responsáveis e condizentes com o enfrentamento à emergência global que nos desafia diariamente.
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